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Conteúdo da votação para a RGA de 26 de outubro de 2022 

 
A votação realizada na RGA de 26 de outubro de 2022 tem como objetivo, além da 

aprovação dos temas correspondentes ao ponto 1,2,3 e 4.1 do índice deste documento, a 

vinculação dos próximos órgãos sociais da AAFDL a desenvolver o remanescente do 

conteúdo deste caderno reivindicativo. O desenvolvimento do restante caderno 

reivindicativo deve ter por base os temas sugeridos no índice deste documento, sem 

prejuízo da sua modificação mediante deliberação em RGA. Após a votação do caderno 

reivindicativo final em sede de RGA, o mesmo deverá ser apresentado junto: dos grupos 

parlamentares da Assembleia da República; da Câmara Municipal de Lisboa; e da 

Direção Geral do Ensino Superior, bem como que junto de outras entidades que possam 

atender às reivindicações presentes neste documento.  
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Alteração do Estatuto da Ordem dos Advogados 

 

 

O Estatuto da Ordem dos Advogados (Lei n.º 145/2015, de 9 de setembro) foi alvo de 

uma proposta de alteração introduzida pela Lei n.º 23/2020, de 6 de julho, entretanto 

aprovada em Assembleia Geral da Ordem dos Advogados a 17 de setembro de 2021. 

Nesta proposta destaca-se a alteração ao artigo 194º do atual Estatuto da Ordem dos 

Advogados, o qual passa a referir ser necessário, para a inscrição como advogado 

estagiário, “o grau de mestre ou de doutor, ou o respetivo equivalente legal, e bem assim 

com Pós-Graduações reconhecidas pela Ordem dos Advogados, nomeadamente LLM, 

sendo este requisito dispensado na eventualidade de a licenciatura ter sido alcançada ao 

abrigo de organização de estudos anterior à vigência do Decreto-Lei n.º74/2006, de 24 de 

março”, isto é, anterior ao Processo de Bolonha.   

 

Atualmente, a realidade desfavorecida de muitos estudantes do ensino superior leva-os a 

abandonar a universidade. É também facto que as famílias portuguesas fazem um esforço 

financeiro acima da média europeia para permitir que os seus jovens continuem a estudar. 

Num estudo levado a cabo pela Edulog, a massificação do acesso ao ensino superior não 

conseguiu combater as desigualdades na permanência ou abandono dos estudos, sendo 

que, para muitas famílias, o ensino superior continua a ser visto como um investimento 

com retornos incertos a longo prazo. Em consequência, muitos estudantes necessitam de 

entrar mais cedo para o mercado de trabalho de forma a ajudar com as despesas familiares. 

Deste modo, parece-nos que exigir a estes estudantes a obrigatoriedade de tirarem um 

mestrado, doutoramento ou pós-graduação certificada pela Ordem dos Advogados apenas 

agravaria a sua condição, atrasando ainda mais a entrada no mercado de trabalho, bem 

como a dos demais colegas juristas. Se os recém-licenciados já encontravam barreiras de 

índole económica quando iniciavam o estágio de 18 meses na Ordem - 1.500 euros para 

o estágio, os quais se dividem em 700,00 euros de inscrição inicial no mesmo, os 300,00 

euros a pagar até 5 dias antes do fim da primeira fase do estágio e os 500,00 euros a pagar 

até 30 dias antes da data da prova escrita que integra a prova de agregação –  e quando se 

inscreviam como advogados (300,00 euros), esta proposta coloca-lhes apenas mais um 

entrave. Assim, as desigualdades serão ainda mais acentuadas, podendo a profissão de 

advogado caminhar para a elitização. Como se não bastasse, esta proposta de alteração 
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atrasaria também a emancipação e independência de inúmeros estudantes, um dos 

problemas estruturais mais alarmantes do nosso país.  

Além do mais, acrescenta-se que, se não tivesse sido implementado o processo de 

Bolonha em Portugal, não haveria qualquer fundamento para impor a conclusão de 

mestrado/doutoramento/pós-graduação, pois não se tornaria necessário discutir se as 

competências adquiridas pelos estudantes de Direito na licenciatura são ou não adequadas 

para o exercício da profissão de advogado. Isto é comprovado pelo facto de que, na 

proposta, apenas se exige o mestrado/doutoramento/pós-graduação para os estudantes 

pós-Bolonha. 

 

Tendo em mente o que tem sido exposto, é essencial propugnar pelo chumbo desta 

proposta em sede parlamentar, reconhecendo a injustiça a que muitos ficariam sujeitos 

apenas por almejarem um futuro na advocacia. 
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Habitação Estudantil 
 

 
São diversos e complexos os problemas com que um estudante que ingressa no ensino 

superior se depara. Há todo um conjunto de esforços bastante consideráveis que a luta por 

uma melhor qualificação e pelo desejo de um futuro próspero acarretam. A discussão 

sobre o alojamento estudantil é uma das maiores preocupações de toda a comunidade 

estudantil. 

 

Apesar do caminho governamental e parlamentar que tem sido seguido a oferta existente 

acaba por ser escassa, não suprimindo as necessidades habitacionais dos alunos, e, como 

corolário, empurra milhares para o mercado de arrendamento.  

 

Esta solução assenta, na sua esmagadora maioria, numa prática de preços elevadíssimos 

e, por vezes, em nada proporcionais com o que é na realidade negociado. Pelo que esta 

alternativa privada alicerçada em preços incomportáveis, aliada à falta de oferta da rede 

pública (que cobre apenas 14% dos estudantes deslocados), é responsável pela destruição 

de sonhos de muitos estudantes que por carência de habitação são obrigados a desistir 

sem nunca ter começado. Assim, a falta de alojamento estudantil provoca casos de 

insucesso escolar no Ensino Superior. 

 

Além disto, algumas das residências não correspondem à qualidade habitacional que é 

digna e desejada, algo que a crise pandémica demonstrou.  

 

O número de estudantes que ingressam no Ensino Superior é cada vez maior, 49 806 

entraram este ano letivo só na primeira fase. Contudo, este aumento não tem sido 

suficientemente acompanhado pela oferta de alojamento estudantil. De acordo com os 

relatórios do Observatório do Alojamento Estudantil, publicados pela Direcção-Geral do 

Ensino Superior, em setembro de 2021 havia 9589 quartos disponíveis para alojamento 

estudantil no mercado de arrendamento privado. Atualmente há apenas 2036, 1070 em 

Lisboa. No período de 1 ano perderam-se 7 553 quartos, um declínio de 80%. 

 

O Estado tem a obrigação de atuar, prosseguindo a sua função de garantia “a todos os 

cidadãos, segundo as suas capacidades, o acesso aos graus mais elevados do ensino, da 
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investigação científica e da criação artística”, não podendo dela se descurar nem 

demarcar. 

 

Se já antes do atual contexto económico a construção de novos alojamentos e a aquisição, 

adequação e renovação das residências já existentes era extremamente necessária, com as 

condições atuais agravadas pela inflação e pelo aumento do custo de vida, pelo aumento 

da procura turística e o fenómeno dos nómadas digitais, é o momento em que o 

investimento não pode de forma alguma ficar na gaveta.  

 

E numa altura em que se ouve falar numa queda abrupta de quartos e consequente subida 

de preços a rondar os 10% face a 2021 (o preço médio de cada unidade de alojamento em 

Lisboa está perto dos 400 euros e a média nacional fixada nos 310), urge aproveitar 

imóveis devolutos e degradados, bem como financiar e concretizar o Plano Nacional para 

o Alojamento no Ensino Superior (PNAES).  

 

E porque este é um problema gravíssimo do qual o poder local não se pode alhear, as 

autarquias locais devem cooperar nos esforços (algumas já o têm feito), ao trabalhar para 

a elaboração de programas municipais de alojamento estudantil a custos acessíveis e 

cedendo edifícios sem uso para fins de habitação estudantil. 

 
Face a este cenário preocupante exige-se uma verdadeira resposta política na forma de 

uma estratégia de investimento concreta e concisa, capaz de resolver verdadeiramente os 

problemas existentes e que ofereça aos estudantes condições dignas e a preço justo. 
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Segurança nas instituições de Ensino Superior 
 
 

O assédio abrange “todo o comportamento indesejado e discriminatório, com o objetivo 

ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a sua dignidade, ou de lhe criar 

um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador.” Segundo 

a APAV, frequentemente “não assumido ou denunciado, o assédio, sexual ou moral, 

contamina o ambiente e pode ter um efeito devastador, quer sobre as vítimas, quer sobre 

as próprias entidades” envolvidas.  

 

Maioritariamente silenciosos, o assédio e a falta de segurança constituem flagelos 

transversais da sociedade, repercutindo-se também nas imediações e no seio dos 

estabelecimentos de ensino. Com efeito, existem múltiplos casos que comprovam a 

prevalência deste problema, ainda que os dados existentes sobre a matéria sejam escassos, 

bem como as diligências efetuadas no sentido de a mitigar.  

 

De acordo com o estudo Violência Sexual na Academia de Lisboa, 93,27% dos inquiridos 

manifestou sentir insegurança nos espaços adjacentes às Instituições de Ensino Superior 

e 34,2% dos estudantes já foi alvo, pelo menos uma vez, de um ato desta índole durante 

a sua frequência académica. De entre as vítimas, 89% nunca reportou as ocorrências, 

apesar de 32,58% conhecerem os agressores, de 23,29% os descreverem como colegas 

ou 16,74% pessoal não docente. 

 

De igual modo, conhecem-se episódios infelizes nos quais existiram confrontos físicos, 

furtos e até falecimentos, a par das redes existentes de tráfico e prostituição junto das 

Instituições de Ensino Superior e dos espaços que as envolvem. Para tentar contrariar esta 

realidade, que não é recente, foram levadas a cabo diversas manifestações, intervenções 

e petições submetidas e apresentadas aos mais variados órgãos e agentes governamentais 

ao longo dos últimos anos, bem como a constituição e expansão de núcleos, movimentos 

demais estruturas organizacionais. 

 

Face ao exposto, considera-se necessário instituir uma cultura de segurança e de respeito 

pela integridade e dignidade da comunidade académica, dinamizando campanhas de 

sensibilização acerca da importância de estar alerta e a par do procedimento a adotar 
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mediante ocorrências que ameacem a sua segurança, precavendo e denunciando as 

mesmas.  

 

Para tal, destaca-se a necessidade de definir um plano estratégico concreto de prevenção, 

alertando-se para o flagelo que constitui o assédio e a violência sexual e as políticas 

públicas fundamentais para os combater e promover a educação e segurança de todos. 

Paralelamente, urge reforçar e alargar a iluminação pública nas imediações das 

Instituições, concretizando a sua implementação de forma célere, a par da agilização da 

instalação da rede de videovigilância no Campus. Dever-se-á, adicionalmente, garantir a 

adequação do espaço público e das infraestruturas da Carris, do Metropolitano de Lisboa 

e das estações Gira, para efeitos de mobilidade segura, considerando as intervenções de 

que as mesmas estão a ser alvo e de que ainda carecem. 
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Saúde Mental 
 
 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define Saúde Mental como «o estado de bem-

estar no qual o indivíduo tem consciência das suas capacidades, pode lidar com o stress 

habitual do dia-a-dia, trabalhar de forma produtiva e frutífera, e é capaz de contribuir para 

a comunidade em que se insere». Assim, a Saúde Mental engloba e influencia 

simultaneamente os diversos comportamentos resultantes das diferentes circunstâncias 

com que os indivíduos se deparam e interagem no seu quotidiano.  

 

Desde a relação com os outros, ao estudo, trabalho, prossecução de interesses e tomada 

de decisões, tudo depende e condiciona o equilíbrio mental. Não obstante. prevalecem 

múltiplos desafios à Saúde Mental dos indivíduos que se ramificam na sua elevada 

complexidade e singularidade. Qualquer fragilidade ou indício de maior vulnerabilidade 

pode afetar negativamente a capacidade de escolha, de autonomia e desempenho de 

funções, bem como o bem-estar, resultando numa perturbação psiquiátrica mais profunda. 

Com efeito, 165 milhões de pessoas na Europa são afetadas por uma doença ou 

perturbação mental anualmente, das quais apenas um quarto recebe tratamento e 10% é 

considerado adequado. Em Portugal, a taxa de prevalência de doenças psiquiátricas é a 

segunda mais elevada do continente (22,9%), abrangendo um quinto dos cidadãos. 

Segundo a Sociedade Portuguesa de Psiquiatria e Saúde Mental, as mais prevalentes são 

a ansiedade (16,5%) e as perturbações do humor (7,9%). 

 

Como é do conhecimento geral, a pandemia veio agravar os problemas de ansiedade 

(20,5%) e depressão (25,2%) dos jovens, a par da deterioração da qualidade do sono 

(38%) e da alimentação (29%). Neste contexto, mais de 60% dos jovens admitiram ter 

sido vítimas de bullying online. Soma-se a agudização de comportamentos aditivos, a 

violência, os estigmas e preconceitos discriminatórios, bem como a pressão sobre os 

estudantes e a dificuldade no acesso a serviços qualificados, de acordo com dados da 

OMS. 

 

O Programa Nacional para a Saúde Mental e a Saúde Mental em Saúde Escolar destacam 

que esta dimensão “tem vindo a ganhar uma maior visibilidade. É, hoje, reconhecida, pela 

sociedade, a importância do investimento numa cultura de promoção e prevenção, que 

assente no aumento da literacia, no combate ao estigma e na consolidação de boas 
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práticas”. Consequentemente, urge assegurar a frequência de ensino segura e saudável, 

acompanhada e apoiada por mecanismos que “promovam o bem-estar, o 

desenvolvimento pessoal e aprendizagens socioemocionais eficazes”.  

 

Embora algumas instituições do ensino superior já tenham nos seus quadros gabinetes de 

apoio psicológico, os dados mostram ser imperativo haver um reforço nesse sentido. O 

ensino superior deverá pautar pelo reforço das capacidades e competências individuais da 

sua comunidade, desempenhando um papel ativo na implementação de um modelo 

pedagógico centrado em experiências educativas positivas, integradas em redes de apoio 

e acompanhamento adequadas, desde gabinetes de responsabilidade social e suporte 

psicológico a medidas que reduzam as barreiras sociais e académicas à Saúde Mental, 

eliminando qualquer tipo de práticas e atos que atentem contra a dignidade e integridade 

dos indivíduos ou condicionem a frequência adequada do sistema educativo.  

 


